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Tribunal implanta PJe nas delegacias 
especializadas da mulher. 

O Tribunal, por meio de um 
treinamento presencial, capacitou 

delegadas de Polícia Civil na 
operação do sistema Processo 

Judicial Eletrônico (PJe), para o 
recebimento de denúncias de 

violência doméstica. 

Com o uso do sistema PJe pelas delegacias, os pedidos 

em favor de mulheres vítimas de violência serão 

processados mais rapidamente, pois as unidades de 

Polícia Civil que recebem denúncias de violência 

doméstica poderão protocolar eletronicamente os 

referidos pedidos, reduzindo o tempo entre o protocolo 

e o recebimento pelo magistrado responsável pelos 

casos na Justiça. 

A 2ª Vara Especializada de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher de São Luís já está integrada 

ao PJe desde o final de 2017, o que tem garantido 

mais celeridade aos processos que tramitam na 

unidade jurisdicional. 

 

Lançado aplicativo para conciliação. 

O Tribunal desenvolveu um 
aplicativo de conciliação para 

dispositivos móveis (celulares e 
tablets) .  

 
A ferramenta foi pensada de 

forma a oportunizar o diálogo 
entre as partes, por meio digital, facilitando a solução 

consensual de conflitos, de forma ágil, simples e sem 

restrições físicas. 
 

O aplicativo “Quero Conciliar” foi desenvolvido em 
parceria com o Núcleo de Conciliação do TJMA, é 

compatível com dispositivos Apple e Android e poderá 
ser baixado e instalado gratuitamente. 
 

Instalado serviço de 

videoconferência na 

Corregedoria. 

A Corregedoria-Geral da 

Justiça recebeu, em março, a 

instalação de equipamentos de 

videoconferência. 

O serviço de videoconferência 

será utilizado para a realização 

de reuniões virtuais, 

conectando a CGJ com outras 

unidades do Judiciário, 

evitando deslocamentos e 

agilizando a comunicação. 

 

Instalada nova sala de 

depoimento especial em 

Caxias. 

O Tribunal instalou em março 

uma nova sala de depoimento 

especial na comarca de Caxias. 

A medida atende à Resolução 

nº 33 do Conselho Nacional de 

Justiça e consiste na oitiva 

judicial de crianças e 

adolescentes que foram 

supostamente vítimas de 

crimes contra a dignidade 

sexual, por meio de um 

procedimento especial que 

resguarda a intimidade do 

menor. 

No total já são 22 salas de 

depoimento especial instaladas 

no Judiciário. 
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